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For the Portuguese Republic: 

  
 For the Government of the Cayman Islands: 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 88/2011
de 28 de Fevereiro

Ao abrigo da alínea g) do artigo 50.º dos Estatutos da 
ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 
aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de Novembro, e do 
artigo 2.º do Regime de Taxas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 103/2006, de 7 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 70/2009, de 31 de Março:

Manda o Governo, através dos Ministros de Estado e das 
Finanças, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
e dos Assuntos Parlamentares, o seguinte:

Artigo 1.º
Por conta dos resultados líquidos do ICP -ANACOM 

relativos ao ano orçamental de 2009 e entregues como 
receita geral do Estado é fixado em € 1 000 000 o montante 
a transferir para a ERC — Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social.

Artigo 2.º
O montante supra -referenciado é transferido após a 

publicação da presente portaria.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos, em 24 de Fevereiro de 2011. — O Ministro 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, António 
Augusto da Ascenção Mendonça, em 22 de Fevereiro de 
2011. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, Jorge 
Lacão Costa, em 22 de Fevereiro de 2011. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 5/2011
de 28 de Fevereiro

A República Portuguesa e a República da Turquia, tendo 
em vista intensificar as relações entre ambos os países, 
assinaram a 14 de Julho de 2010, em Lisboa, um Acordo 
sobre Supressão de Vistos para Titulares de Passaportes 
de Serviço e Especiais.

O presente Acordo pretende reforçar as relações bilate-
rais entre a República Portuguesa e a República da Turquia 
em matéria política, económica, cultural e de defesa, ao 
permitir que titulares de passaportes de serviço e espe-
ciais de cada um dos Estados se desloquem livremente, 
sem necessidade de visto, por um período de 90 dias por 
semestre, para o território do outro Estado.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República da Turquia sobre Supressão de 
Vistos para Titulares de Passaportes de Serviço e Especiais, 
assinado em Lisboa em 14 de Julho de 2010, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, turca e 
inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
Janeiro de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Ma-
nuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Rui Carlos 
Pereira.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Fevereiro de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚ-
BLICA DA TURQUIA SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS PARA 
TITULARES DE PASSAPORTES DE SERVIÇO E ESPECIAIS

A República Portuguesa e a República da Turquia 
adiante designados como Partes:

Desejando reforçar e desenvolver as relações de amizade 
e de cooperação existentes entre os dois Estados;

Desejando facilitar a circulação dos seus nacionais titu-
lares de passaportes válidos de serviço e especiais;

acordam no seguinte:
Artigo 1.º

Objecto

O presente Acordo estabelece a base jurídica para a 
supressão de vistos para titulares de passaportes de serviço 
e especiais das Partes.

Artigo 2.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:
a) «Passaporte válido» designa o passaporte que, no 

momento da saída do território nacional de uma das Partes, 
tenha, pelo menos, três meses de validade;

b) «Membro da família» designa o cônjuge, assim como 
os descendentes e ascendentes, dependentes dos titulares 
dos passaportes de serviço ou especiais.

Artigo 3.º
Estadas de curta duração

1 — Os nacionais da República Portuguesa titulares 
de passaporte especial português válido podem entrar no 
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território da República da Turquia sem necessidade de visto 
e aí permanecer por um período não superior a 90 dias por 
semestre a contar da data da primeira entrada.

2 — Os nacionais da República da Turquia titulares de 
passaporte de serviço ou especial válido, podem entrar 
no território da República Portuguesa sem necessidade 
de visto e aí permanecer por um período não superior a 
90 dias por semestre a contar da data da primeira entrada 
na fronteira externa que delimita o espaço de livre circula-
ção constituído pelos Estados que são Parte na Convenção 
de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 
1985, adoptada em Schengen, a 19 de Junho de 1990.

Artigo 4.º
Entrada e permanência

1 — Os nacionais portugueses titulares de passaporte 
especial válido, nomeados para prestar serviço na missão 
diplomática ou postos consulares portugueses na República 
da Turquia ou que sejam nomeados para o exercício de fun-
ções junto de organizações internacionais na República da 
Turquia, assim como os membros das suas famílias, podem 
entrar e permanecer sem visto no território da República 
da Turquia durante o período da missão.

2 — Os nacionais turcos titulares de passaporte de ser-
viço ou especial válido, nomeados para prestar serviço na 
missão diplomática ou postos consulares na República 
Portuguesa ou que sejam nomeados para o exercício de 
funções junto de organizações internacionais na República 
Portuguesa, assim como os membros das suas famílias, 
podem entrar e permanecer sem visto no território da Re-
pública Portuguesa durante o período da missão.

3 — Para os fins constantes dos números anteriores, 
cada Parte deve notificar a outra, por escrito e por via diplo-
mática, da chegada dos titulares de passaporte de serviço 
ou especial, designados para prestar serviço na missão 
diplomática, postos consulares ou junto de organizações 
internacionais no território das Partes e dos membros da 
família que os acompanham, antes da data da sua entrada 
no território da outra Parte.

Artigo 5.º
Observância do direito vigente das Partes

1 — A isenção de visto não exclui a obrigatoriedade da 
observância do direito vigente das Partes sobre entrada, 
permanência e saída do território de destino dos titulares 
dos passaportes de serviço ou especiais do território da 
outra Parte nas condições previstas no presente Acordo.

2 — O presente Acordo não exclui o exercício do di-
reito pelas autoridades competentes das Partes de recusar 
a entrada ou permanência de nacionais da outra Parte, em 
conformidade com o direito vigente aplicável.

Artigo 6.º
Informação sobre passaportes

1 — As Partes trocarão entre si espécimes dos passapor-
tes de serviço e especiais, em circulação, até 30 dias após 
a data de entrada em vigor do presente Acordo no termos 
do artigo 11.º do presente Acordo.

2 — Sempre que uma das Partes introduza novos passa-
portes ou modificações nos anteriormente trocados, deverá 
notificar a outra Parte mediante o envio do espécime do 
novo passaporte ou do passaporte modificado até 30 dias 
antes da sua entrada em circulação.

Artigo 7.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à 
aplicação do presente Acordo será solucionada através de 
negociação, por via diplomática.

Artigo 8.º
Suspensão

1 — Cada uma das Partes poderá suspender temporaria-
mente, total ou parcialmente, a aplicação das disposições 
do presente Acordo por razões de ordem pública, de saúde 
pública, ou de segurança nacional.

2 — A suspensão bem como o seu levantamento, devem 
ser notificados imediatamente à outra Parte, por escrito e 
por via diplomática.

Artigo 9.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão, por 
mútuo consenso, a pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos do ar-
tigo 11.º do presente Acordo.

Artigo 10.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo ilimitado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, 
denunciar o presente Acordo, mediante notificação prévia, 
por escrito e por via diplomática.

3 — O presente Acordo cessa a sua vigência três meses 
após a data da recepção da respectiva notificação.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a 
data de recepção da última notificação, por escrito e por 
via diplomática, de que foram cumpridos os requisitos de 
direito interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 12.º
Registo

Após a entrada em vigor do presente Acordo, a Parte 
em cujo território for assinado submetê -lo -á para registo 
junto do Secretariado das Nações Unidas nos termos do 
artigo 102.º da Carta das Nações Unidas, devendo, igual-
mente, notificar a outra Parte desse procedimento e indicar-
-lhe o número de registo atribuído.

Feito em Lisboa, no dia 14 de Julho de 2010, em dois 
originais, nas línguas portuguesa, turca e inglesa, fazendo 
todos os textos igualmente fé. Em caso de divergência de 
interpretação prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa:
Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios Es-

trangeiros.
Pela República da Turquia:
Ahmet Davutoglu, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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PORTEKİZ CUMHURİYETİ İLE TÜRKİYE CUMHURİYETİ ARASINDA
HİZMET VE HUSUSİ PASAPORT HAMİLLERİNE

 UYGULANAN VİZELERİN KALDIRILMASINA İLİŞKİN ANLAŞMA

Portekiz Cumhuriyeti ve Türkiye Cumhuriyeti (bundan 
sonra “Taraflar” olarak anılacaktır),
İki Devlet arasında mevcut dostluk ve işbirliğini 

geliştirmeyi arzu ederek,
Geçerli hizmet ve hususi pasaport hamili vatandaşlarının 

seyahatlerini kolaylaştırmak amacıyla,

Aşağıdaki hususlarda mutabık kalmışlardır:

Madde 1
Amaç

İşbu Anlaşma, Tarafların hizmet ve hususi pasaport 
hamili vatandaşlarına uygulanan vizelerin karşılıklı olarak 
kaldırılmasına yönelik hukuki çerçeveyi belirlemektedir.

Madde 2
Tanımlar

İşbu Anlaşma kapsamında,
a) “Geçerli pasaport”, Taraf ülkenin sınırlarından 

çıkış tarihinde üç aylık (3) geçerliliği olan pasaportu 
tanımlamaktadır.

b) “Aile fertleri” hizmet pasaportu ve hususi pasaport 
hamillerinin, geçerli hizmet ve hususi pasaport hamili 
olan eşleri ile bakmakla yükümlü oldukları ebeveynleri 
ve çocuklarını tanımlamaktadır.

Madde 3
Kısa Süreli İkamet

1 — Geçerli hususi pasaport hamili Portekiz Cumhu-
riyeti vatandaşları Türkiye Cumhuriyeti topraklarına ilk 
giriş tarihinden itibaren geçerli olacak şekilde ve altı aylık 
bir dönem içerisinde azami doksan (90) gün süreyle transit, 
giriş ya da kalış amacıyla Türkiye Cumhuriyetine vizesiz 
olarak seyahat edebilirler.

2 — Geçerli hizmet veya hususi pasaportu hamili 
Türkiye Cumhuriyeti vatandaşları 14 Haziran 1985 ta-
rihinde imzalanan ve 19 Haziran 1990 tarihinde kabul 
edilen Schengen Anlaşması’na taraf olan devletlerin 
oluşturduğu serbest dolaşım alanının dış sınırlarından ilk 
giriş tarihinden itibaren geçerli olacak şekilde ve altı aylık 
bir dönem içerisinde azami doksan (90) gün süreyle transit, 
giriş ya da kalış amacıyla Portekiz Cumhuriyetine vizesiz 
olarak seyahat edebilirler.

Madde 4
Giriş ve İkamet

1 — Portekiz’in Türkiye Cumhuriyeti’ndeki diplo-
matik veya konsolosluk temsilciliklerine ya da Türkiye 
Cumhuriyeti’nde yerleşik uluslararası örgütlere atanan 
hususi pasaport hamili Portekiz vatandaşları ile bunların 
aile fertleri Türkiye Cumhuriyeti topraklarına vizesiz ola-
rak girebilirler ve görevleri süresince ikamet edebilirler.

2 — Türkiye’nin Portekiz Cumhuriyeti’ndeki diplo-
matik veya konsolosluk temsilciliklerine ya da Portekiz 
Cumhuriyeti’nde yerleşik uluslararası örgütlere atanan 
hizmet veya hususi pasaport hamili Türk vatandaşları ile 
bunların aile fertleri Portekiz Cumhuriyeti topraklarına 

vizesiz olarak girebilirler ve görevleri süresince ikamet 
edebilirler.

3 — Önceki paragrafların uygulanması amacıyla, her bir 
Taraf, Tarafların ülkesinde yerleşik diplomatik ve konsüler 
temsilcilikler ile uluslararası örgütlere atanan hizmet veya 
hususi pasaport hamili vatandaşları ile bunların refakatin-
deki aile fertlerinin diğer Tarafın ülkesine gelişlerini, bu 
ülkeye varmalarından önce, diğer Tarafa diplomatik yoldan 
yazılı bildirimde bulunurlar.

Madde 5
Tarafların Ulusal Yasalarına Uyma

1 — Vize muafiyeti, işbu Anlaşma konusu pasaport 
hamillerini diğer Tarafın ülkesine girişte, ülkede kalışta ve 
ülkeden çıkışta ulusal yasalarına uyma yükümlülüğünden 
muaf tutmaz.

2 — İşbu Anlaşma, Tarafların yetkili makamlarını diğer 
Tarafın vatandaşlarının ülkeye giriş ya da ülkede kalışlarını 
yürürlükteki yasalar uyarınca reddetme hakkına halel ge-
tirmez.

Madde 6
Pasaportlarla İlgili Bilgiler

1 — Taraflar kullanımda olan hususi ve hizmet pasaport 
örneklerini, işbu Anlaşmanın 11. maddesindeki hükümler 
çerçevesinde yürürlüğe girişinden itibaren en fazla otuz 
(30) gün içerisinde birbirlerine iletirler.

2 — Taraflardan herhangi biri yeni pasaport tanzim 
etmesi ya da önceden diğer Tarafa ilettiği pasaportlarda 
değişiklik yapması halinde, yeni pasaportların kullanıma 
giriş tarihinden itibaren en az otuz (30) gün önce diğer 
Tarafı, yeni veya değiştirilmiş pasaport örneklerini iletmek 
suretiyle bilgilendirir.

Madde 7
Uyuşmazlıkların Çözümü

İşbu Anlaşmanın yorumlanışı ve uygulanışı ile ilgili her 
türlü uyuşmazlık müzakereler ve diplomatik kanallardan 
çözümlenir

Madde 8
Askıya Alma

1 — Tarafların her biri kamu düzeni ve sağlığı ile ulusal 
güvenlik nedenleriyle işbu Anlaşmanın uygulanmasını 
kısmen ya da tamamen askıya alabilir.

2 — Taraflardan biri işbu Anlaşmanın askıya alınmasını 
uygun gördüğü takdirde bu durumu diğerine diplomatik 
kanallardan yazılı olarak bildirir.

Madde 9
Değişiklikler

1 — İşbu Anlaşma Taraflardan birinin talebi üzerine, 
Tarafların karşılıklı rızası çerçevesinde değiştirilebilir.

2 — Değişiklikler işbu Anlaşmanın onbirinci madde-
sinde kayıtlı hükümler uyarınca yürürlüğe girer.

Madde 10
Süre ve Fesih

1 — İşbu Anlaşma süresiz olarak yürürlükte kalır.
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2 — Taraflardan her biri, herhangi bir zamanda diplo-
matik kanallardan önceden yazılı bildirimde bulunmak 
suretiyle Anlaşmayı feshedebilir.

3 — İşbu Anlaşma sözkonusu yazılı bildirimin 
alınmasından üç (3) ay sonra fesholunur.

Madde 11
Yürürlüğe Giriş

İşbu Anlaşma, Tarafların Anlaşmanın yürürlüğe gir-
mesi için gerekli iç hukuki süreçlerin tamamlandığına 
ilişkin birbirlerine yaptıkları bildirimlerin sonuncusunun 
alınmasından sonra otuzuncu (30 ncu) günde yürürlüğe 
girer.

Madde 12
Tescil

Anlaşmanın ülkesinde imzalandığı Taraf, Birleşmiş 
Milletler Anlaşmasının 102. maddesi çerçevesinde sözko-
nusu Anlaşmayı yürürlüğe girişinden itibaren, Birleşmiş 
Milletler Sekreteryasına tescil amacıyla iletir ve diğer 
tarafı bu sürecin tamamlanışı ve tescil numarası hakkında 
bilgilendirir.

İşbu Anlaşma, Lizbon’da 14 Temmuz 2010 tarihinde 
Portekizce, Türkçe ve İngilizce dillerinde, her metin 
aynı derecede geçerli olmak üzere, ikişer nüsha olarak 
imzalanmıştır. Anlaşmaya ilişkin yorum farklılıklarında, 
İngilizce metin esas alınacaktır.

Portekiz Cumhuriyeti Adına:

Luís Amado, Devlet ve Dışişleri Bakanı.

Türkiye Cumhuriyeti adına:

Ahmet Davutoğlu, Dışişleri Bakanı.

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC
AND THE REPUBLIC OF TURKEY ON THE SUPPRESSION

OF  VISAS FOR HOLDERS OF SERVICE AND SPECIAL PASSPORTS

The Portuguese Republic and the Republic of Turkey, 
hereinafter referred to as the «Parties»;

Wishing to reinforce the relations of friendship and co-
-operation between both States;

Wishing to facilitate the movement of their citizens 
holding valid service and special passports;

have agreed as follows:

Article 1
Object

This Agreement shall set forth the legal framework for 
the supression of visas for holders of service and special 
passports of the Parties.

Article 2
Definitions

For the purposes of this Agreement:

a) «Valid passport» shall mean the passport that, at 
the time of the exit of the national territory of one of the 
Parties, has at least a three -month (3) validity;

b) «Family member» shall mean the spouse of the holder 
of a service or special passport as well as the dependent 
descendants and ascendants, holding a valid service or 
special passport.

Article 3
Short term stay

1 — The citizens of the Portuguese Republic holding 
a valid Portuguese special passport may transit, enter and 
stay in the territory of the Republic of Turkey without visa 
for a maximum period of ninety (90) days during any six-
-month period from the date of first entry.

2 — The citizens of the Republic of Turkey holding 
a valid Turkish service or special passport may transit, 
enter and stay in the territory of the Portuguese Republic 
without visa for a maximum period of ninety (90) days 
during any six -month period from the date of first entry at 
the external border establishing the area of free movement 
created by the States which are Party to the Convention 
implementing the Schengen Agreement of 14 June 1985, 
adopted on 19 June 1990.

Article 4
Entry and stay

1 — The citizens of the Portuguese Republic holding a 
valid special passport who are appointed to a Portuguese 
diplomatic mission or consular post in the Republic of 
Turkey or to international organisations in the Republic 
of Turkey, as well as their family members, may enter or 
stay in the territory of the Republic of Turkey without a 
visa for the period of their mission.

2 — The citizens of the Republic of Turkey holding a 
valid service or special passport, who are appointed to a 
Turkish diplomatic mission or consular post in the Por-
tuguese Republic or to international organisations in the 
Portuguese Republic, as well as their family members, may 
enter or stay in the territory of the Portuguese Republic 
without a visa for the period of their assignment.

3 — For the purposes of the previous paragraphs, each 
Party shall inform the other Party, in writing and through 
the diplomatic channels, of the arrival of the holders of 
service or special passport appointed to a diplomatic mis-
sion or consular post or to international organizations in the 
territory of the Parties, as well as of their family members 
accompanying them, prior to the date of their entry to the 
territory of the other Party.

Article 5
Compliance with the national laws of the Parties

1 — The visa exemption shall not relieve a person from 
the obligation to comply with the national laws of the 
Parties on the entry into, stay in and exit of the holders of 
service or special passport from the territory of the other 
Party in accordance with the conditions set out in this 
Agreement.

2 — This Agreement does not exclude the right of the 
competent authorities of each Party to refuse entry or stay 
of citizens of the other Party in accordance with the ap-
plicable laws.
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Article 6
Information on passports

1 — The Parties shall exchange specimens of the service 
and special passports in current use within a maximum 
of thirty (30) days after the date of the entry into force 
of this Agreement in accordance with article 11 of this 
Agreement.

2 — When a Party submits to the other Party new pass-
ports or modifies those previously exchanged, it shall in-
form the other Party through the transmission of the speci-
men of the new or modified passports within a maximum 
of thirty (30) days before the date it begins to be used.

Article 7
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of this Agreement shall be settled through negotiation, 
through the diplomatic channels.

Article 8
Suspension

1 — Either Party may temporarily suspend the applica-
tion of this Agreement, wholly or partially, on grounds of 
public order, public health and national security.

2 — The Parties will notify each other through diplo-
matic channels in writing when any one of them deems 
the suspension of this Agreement.

Article 9
Amendments

1 — This Agreement may be amended by mutual con-
sent, upon the request of one the Parties.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with the terms specified in article 11 of this Agre-
ement.

Article 10
Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an unli-
mited period of time.

2 — Either Party may, at any time, terminate this Agre-
ement upon a prior notification in writing through diplo-
matic channels.

3 — This Agreement shall terminate three (3) months 
after the receipt of such notification.

Article 11
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the thirtieth 
(30th) day of the receipt of the last notification by which 
Parties notify each other of the completion of internal legal 
procedures that are necessary for its entry into force.

Article 12
Registration

Upon the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it is signed shall transmit it to the Secre-
tariat of the United Nations for registration, in accordance 

with article 102 of the Charter of the United Nations, and 
shall notify the other Party of the completion of this pro-
cedure as well as of its registration number.

Done in Lisbon on 14th July 2010, in two originals, in 
the Portuguese, Turkish and English languages, all texts 
being equally authentic. In case of any divergence of in-
terpretation, the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Luís Amado, Minister of State and Foreign Affairs.

For the Republic of Turkey:

Ahmet Davutoglu, Minister of Foreign Affairs. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 89/2011
de 28 de Fevereiro

O serviço Associação na Hora veio permitir a criação de 
uma associação num único momento, em atendimento pre-
sencial único. Este serviço simplifica os actos necessários 
para constituir uma associação e possibilita a criação de 
associações de forma rápida, simples, segura e barata, em 
comparação com o método tradicional. O Associação na 
Hora permite ainda prestar um serviço de valor acrescen-
tado aos cidadãos, fomentar o associativismo e contribuir 
para o enriquecimento da sociedade civil.

Neste momento, o Associação na Hora está já disponível 
em 152 postos de atendimento em todos os distritos de 
Portugal continental e na Região Autónoma dos Açores.

Desde 31 de Outubro de 2007 até ao final de Fevereiro 
de 2010 já foram constituídas 3591 associações ao abrigo 
deste regime simplificado.

Considerando o balanço extremamente positivo apresen-
tado pelo serviço Associação na Hora e que se encontram 
reunidas as condições técnicas e humanas para o efeito, 
alarga -se este procedimento a 21 novos serviços até ao 
final do ano de 2011.

Com esta expansão, o Associação na Hora passará a 
estar disponível, de forma planeada, em 173 postos de aten-
dimento, com uma cobertura territorial mais adequada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo do 

disposto no artigo 3.º da Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Competência

A competência para a tramitação do regime especial de 
constituição imediata de associações é alargada às seguin-
tes conservatórias:

a) 1.ª Conservatória do Registo Comercial da Ama-
dora;

b) Conservatória do Registo Comercial de Alcochete;
c) Conservatória do Registo Comercial do Montijo;
d) Conservatória do Registo Comercial de Sesimbra;
e) Conservatória do Registo Comercial de Anadia;
f) Conservatória do Registo Comercial de Cabeceiras 

de Basto;
g) Conservatória do Registo Comercial de Melgaço;




